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TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO, DE APREENSÃO, DE DEPÓSITO 

E DE CONSTATAÇÃO DE IRREGULARIDADES – (folha 1)

A) IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
	RAZÃO SOCIAL:
	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	
	

	ENDEREÇO:
	CNPJ:

	
	

	e-MAIL:
	TELEFONE:

	
	


No dia ______do mês de ____________________ do ano de 2012, as autoridades fiscais abaixo identificadas, no uso de suas atribuições (artigos 114 a 123 do Regulamento de Normas Gerais de Direito Tributário do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto nº 22.586/84), constataram irregularidades no contribuinte acima qualificado, fixando o prazo final para conclusão do procedimento fiscal em 180 (cento e oitenta) dias, conforme disposto nos §§ 3º e 4ª do art. 117 do RNGDT/SC e na Lei Complementar 313/05, podendo ser prorrogado por igual período, sendo seu objeto a verificação da regularidade de obrigações acessórias. Se, em decorrência do procedimento fiscal for identificado ato que tende a reduzir ou suprimir tributo devido, as autoridades fiscais lavrarão, posteriormente, termo específico.
B) IRREGULARIDADES CONSTATADAS:

	(    )
	contribuinte, obrigado ao uso, NÃO INSTALOU equipamento Emissor de Cupom Fiscal -ECF. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 73-K (R$ 2.000,00). 
a(     )usa equipamento (POS) para emissão de comprovante de pagamento;

b(     )usa balança eletrônica;

c(     ) faturamento anual ou expectativa de faturamento superior a R$120.000,00 ao ano.

	(    )
	contribuinte possui equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) NÃO AUTORIZADO pela SEF/SC. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, inciso I (R$ 1.500,00 por equipamento)

	(    )
	contribuinte possui equipamento NÃO FISCAL. ( Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, inciso III (R$ 3.000,00 por equipamento). 

	(    )
	contribuinte possui equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) sem lacre de segurança. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72, inciso II (R$ 1.500,00 por equipamento).
MARCA DO ECF

MODELO DO ECF

Nº DE FABRICAÇÃO DO ECF
observação



	(    )
	contribuinte possui equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) com lacre de segurança violado ou rompido: (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72, inciso II (R$ 1.500,00 por equipamento).
MARCA DO ECF

MODELO DO ECF

Nº DE FABRICAÇÃO DO ECF
Nº DO LACRE VIOLADO/ROMPIDO



	(    )
	contribuinte, que não é empresa optante do Simples Nacional, não possui o TEF (Transferência Eletrônica de Fundos) e possui equipamento Poit of Sale (POS) para emissão de comprovante de pagamento efetuado por meio de cartão de crédito ou de débito em conta corrente, imprimindo-o fora do equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF): Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, inciso I (R$ 3.000,00 por equipamento).
CREDENCIADORA CARTÃO

MARCA DO POS

MODELO DO POS

Nº de fabricação DO POS



	(    )
	contribuinte possui equipamento (POS) para emissão de comprovante de pagamento efetuado por meio de cartão de crédito ou de débito em conta corrente, com registro do número do CPF ou com registro do CNPJ diverso da empresa onde está instalado. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, inciso III (R$ 3.000,00 por equipamento).


	(    )
	Contribuinte, que não é empresa optante do Simples Nacional, possui TEF e possui equipamento Poit of Sale (POS) para emissão de comprovante de pagamento efetuado por meio de cartão de crédito ou de débito em conta corrente, imprimindo-o fora do equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), utilizando o POS em circunstância em que não se caracteriza como força maior, uma vez que o TEF está funcionando normalmente: (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, inciso I (R$ 3.000,00 por equipamento).
CREDENCIADORA CARTÃO

MARCA DO POS

MODELO DO POS

Nº de fabricação DO POS



	(    )
	contribuinte possui CALCULADORA com mecanismo impressor, no ponto de venda (checkout) do estabelecimento. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, inciso IV (R$ 3.000,00 por equipamento).

	(    )
	contribuinte possui CALCULADORA que não é alimentada exclusivamente por bateria ou pilha, no ponto de venda (checkout) do estabelecimento. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, inciso IV (R$ 3.000,00 por equipamento).

	(    )
	contribuinte NÃO POSSUI o Programa Aplicativo Fiscal – PAF-ECF, constatado pela ausência do MD5 no Cupom Fiscal. (Lei n° 10.297, de 26/12/96, artigo 77 (R$1.064,00).

	(    )
	contribuinte utiliza Programa Aplicativo Fiscal que possibilita a impressão de Documento  em impressora NÃO FISCAL. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 77, (R$ 1.064,00).   

	(    )
	Contribuinte utiliza Programa Aplicativo Fiscal sem MENU FISCAL, ou exige senha para acesso. (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 77, (R$ 1.064,00).   

	(    )
	Contribuinte possui balança computadorizada não interligada ao ECF ou ao computador a ele integrado.  (Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 72-A, III, (R$ 3.000,00).

	(    )
	


C) APREENSÃO DE EQUIPAMENTOS E OU DOCUMENTOS:
Em virtude das irregularidades acima identificadas, ficam apreendidos os seguintes equipamentos:

c.1 - (       ) CALCULADORA:
	MARCA DA CALCULADORA
	MODELO DA CALCULADORA
	Nº DE FABRICAÇÃO DA CALCULADORA

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


c.2 - (       ) ECF NÃO AUTORIZADO PELA SEF:

	MARCA DO ECF
	MODELO DO ECF
	Nº DE FABRICAÇÃO DO ECF

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


c.3 - (       ) POS (Point Of Sale) COM REGISTRO DE CPF OU CNPJ DIVERSO DO CONTRIBUINTE:

	CREDENCIADORA DO CARTÃO
	MARCA DO POS
	MODELO DO POS
	Nº de fabricação DO POS

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


c.4 - (       ) IMPRESSORA NÃO FISCAL:

	MARCA DA IMPRESSORA
	MODELO DA IMPRESSORA
	Nº de fabricação DA IMPRESSORA

	
	
	

	
	
	

	
	
	


c.5 - (       ) OUTROS (Especificar): 
	

	


A apreensão foi feita de acordo com o art. 71 do Regulamento do ICMS/SC, aprovado pelo Decreto nº 2.870/01, ficando o contribuinte nomeado como FIEL DEPOSITÁRIO dos equipamentos relacionados e identificados acima, permanecendo sob sua posse e responsabilidade, EXCETO os equipamentos apontados ao final deste termo, que permanecerão em poder do Fisco, mas à disposição do contribuinte para consultas e cópias que necessitar, na sede da Gerencia de Fiscalização, em Florianópolis. 
O(s) referido(s) bem(ns) que permanece(m) na posse do contribuinte, deverão permanecer devidamente lacrado(s) com a fita-lacre da Secretaria de Estado da Fazenda.
Durante o período de depósito dos equipamentos acima relacionados o contribuinte deverá observar as seguintes condições:

1) O contribuinte NÃO PODERÁ remover a fita-lacre do fisco, sem prévia autorização da Secretaria de Estado da Fazenda;

2) Os equipamentos NÃO PODERÃO ser utilizados sem prévia autorização da Secretaria de Estado da Fazenda;

3) O contribuinte NÃO PODERÁ devolver os equipamentos POS às empresas credenciadoras ou administradoras de cartão de crédito/débito sem prévia autorização da Secretaria de Estado da Fazenda;

4) O contribuinte DEVERÁ zelar pela guarda dos equipamentos, respondendo civil e criminalmente por danos e perdas que possam ocorrer durante o depósito;
5) As despesas para o cumprimento do depósito serão de responsabilidade do contribuinte;

6) Quando intimado por autoridade fiscal, o contribuinte deverá apresentar ao fisco os equipamentos em depósito.

Ficarão em poder do fisco os itens:  C.2 (   ) ECF não autorizado pela SEF;  (   ) Outros: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para constar, em atendimento ao art. 117 do Regulamento de Normas Gerais de Direito Tributário do Estado de Santa Catarina (Decreto nº 22.586/84), lavrou-se o presente Termo, assinado pelas autoridades fiscais e pelo responsável pelo estabelecimento.

.........................- SC, __________ de _____________de 2012.
	AUTORIDADES FISCAIS
	
	REPRESENTANTE DO CONTRIBUINTE

	ASSINATURA: _____________________________________________
	ASSINATURA: _____________________________________________
	Declaro para os devidos fins que  estou ciente do início da ação fiscal, conforme indicado no presente termo.

	
	
	

	NOME: __________________________________________
	NOME:
	ASSINATURA:

	
	
	

	CARGO:
	CARGO:
	NOME:

	
	
	

	MATRÍCULA: __________________________________________
	MATRÍCULA: __________________________________________
	CARGO/CPF:

	
	
	


Ref.: Ato DIAT nº 15/2012


